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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 109/2012
A Portaria n.º 471/78, de 19 de agosto, veio regulamentar 

o disposto no n.º 1 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 80/73, 
de 2 de março, sobre a concessão de reduções tarifárias 
no transporte ferroviário de passageiros militares e das 
forças militarizadas.

Nos termos da referida portaria, embora com algumas exce-
ções, são concedidas reduções de cerca de 75% das tarifas dos 
transportes ferroviários de passageiros militares e das forças 
militarizadas, devendo 2/3 dos encargos decorrentes desses 
descontos serem pagos à CP - Comboios de Portugal, E.P.E 
(CP, E.P.E.), sob a forma de indemnização compensatória, 
pelos organismos que superintendem nos grupos de benefi-
ciários (militares e membros das forças militarizadas).

A celebração de um acordo entre o Ministério da De-
fesa Nacional e a CP, E.P.E., visa reconhecer e por termo 
à dívida que aquele ministério acumulou ao longo de 
12 anos, em resultado da aplicação da Portaria n.º 471/78, 
de 19 de agosto, relativa ao transporte de passageiros mi-
litares e das forças militarizadas.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º do Decre-

to-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, e da alínea g) do artigo 199.º 
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 - Autorizar a realização de despesa resultante do 
acordo celebrado entre o Ministério da Defesa Nacional 
e a CP - Comboios de Portugal, E.P.E., tendente ao cum-
primento da prestação de serviços prevista na Portaria 
n.º 471/78, de 19 de agosto, no montante de € 30 310 037, 
incluindo o IVA à taxa legal em vigor, reportada ao período 
de 1 de janeiro de 2001 a 31 de dezembro de 2012.

2 - Delegar no Ministro da Defesa Nacional, com 
faculdade de subdelegação, a competência para a prática 
de todos os atos a realizar no âmbito na presente resolução.

3 - Determinar que o encargo financeiro decorrente da 
presente resolução é satisfeito pelas verbas inscritas no orça-
mento da Secretaria-Geral do Ministério da Defesa Nacional.

4 - Determinar que a presente resolução produz efei-
tos a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 11 de dezembro 
de 2012. — O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Secretaria-Geral

Declaração de Retificação n.º 78/2012
Nos termos das disposições conjugadas da alínea r) 

do n.º 2 do artigo 2.º e do artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 4/2012 de 16 de janeiro, declara -se que o Decreto -Lei 
n.º 256/2012, de 29 de novembro, publicado no Diário da 
República, n.º 231, 1.ª série, de 29 de novembro de 2012 
saiu com a seguinte inexatidão que, mediante declaração 
da entidade emitente, assim se retifica:

No n.º 1 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 104/2010, de 
29 de setembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 75/2012, 
de 26 de março, na redação conferida pelo artigo 4.º do 
Decreto -Lei n.º 256/2012, de 29 de novembro, onde se lê:

«1 — Os comercializadores de último recurso devem, 
até 31 de dezembro de 2013, continuar a fornecer ele-
tricidade a clientes finais com consumos em MAT, AT, 

MT e Boletim do Trabalho e Emprego que não tenham 
contratado no mercado livre o seu fornecimento.»

deve ler -se:

«1 — Os comercializadores de último recurso de-
vem, até 31 de dezembro de 2013, continuar a fornecer 
eletricidade a clientes finais com consumos em MAT, 
AT, MT e BTE que não tenham contratado no mercado 
livre o seu fornecimento.»

Secretaria -Geral, 17 de dezembro de 2012. — Pelo 
Secretário -Geral, a Secretária -Geral -Adjunta, em substi-
tuição, Ana Palmira Antunes de Almeida. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.º 420/2012
de 21 de dezembro

O Fundo de Resolução, que tem por objeto principal a pres-
tação de apoio financeiro à aplicação de medidas de resolução 
adotadas pelo Banco de Portugal, foi criado pelo Decreto -Lei 
n.º 31 -A/2012, de 10 de fevereiro, no âmbito da revisão do 
regime de saneamento e liquidação das instituições de crédito 
e sociedades financeiras. Nesse diploma estabeleceu -se que o 
membro do governo responsável pela área das finanças, sob 
proposta da comissão diretiva do Fundo de Resolução, ouvido 
o Banco de Portugal, aprova, por portaria, os regulamentos 
necessários ao desenvolvimento da sua atividade.

Assim, nos termos do disposto no artigo 153.º -U do Re-
gime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Finan-
ceiras (RGICSF), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 298/92, 
de 31 de dezembro, manda o Governo, pelo Ministro de 
Estado e das Finanças, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

É aprovado, sob proposta da comissão diretiva do Fundo 
de Resolução, o regulamento do mesmo Fundo, publicado 
em anexo à presente portaria.

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Vítor Louçã Ra-
baça Gaspar, em 14 de dezembro de 2012.

ANEXO

(a que se refere o artigo 1.º)

REGULAMENTO DO FUNDO DE RESOLUÇÃO

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente Regulamento estabelece as regras de orga-
nização e funcionamento do Fundo de Resolução, adiante 




